
 

 
 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

RUA MANOEL DE SALES, 178, CENTRO, SOBRADO – PB, CEP: 58.342-000 – TEL. 83 – 3661-1018 

  

E D I T A L & A N E X O S  
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2021 

PROCESSO Nº 2021.06.024 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021  

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 

DATA DA SESSÃO: 15 de Junho de 2021 

HORÁRIO: 14:00 – Horário Local 

 

I - OBJETO DA LICITAÇÃO:  

Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação de sistemas de informação para locação, 

suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de gestão municipal, visando à modernização dos 

procedimentos administrativos, gestão financeira e contábil e gestão pessoal, dentre outras demandas da 

administração pública, incluindo os serviços de importação, migração e conversão de dados, instalação, 

configuração, parametrização dos dados, hospedagem, manutenção de sistemas, suporte técnico e assessoria no 

processo de implantação e treinamento dos usuários para utilização em diversos setores e departamentos do 

órgão, contabilidade e finanças da instituição, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de 

Referência Anexo I do edital, especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência Anexo I do 

edital.  

  

  

II – DATA, HORARIO E LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:  

15 de Junho de 2021 as 14:00 horas, na Sala da CPL – Prefeitura Municipal - Rua Manoel de Sales, 178, 

centro, sobrado – PB, CEP: 58.342-000 – tel. 83 – 3661-1018. 

  

 
Lei Orçamentaria Anual – Exercício Financeiro de 2021 e nas rubricas informadas a seguir:  

  

02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0009.2.003 Manutenção da Secretaria de Administração - 

03 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04.122.0009.2.005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3.3.90.39. 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

O Município de Sobrado, estado da Paraíba, através do seu Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria n.º 

016/2021 de 05 de Janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados realizará licitação na 

modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Lote, conforme especificações descritas nos anexos 

sob a forma de execução indireta, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  

  

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1 Lei Federal 8.666/93 na sua atual redação;  

1.2 Lei Federal 10.520/02;  

1.3 Decreto Federal nº 7.892/2013;  

1.4 Lei complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014;  

 

2. TIPO/FORMA DE ENTREGA E GARANTIA  

2.1 Menor Preço Por Lote, cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa será a de menor preço global por 

lote;  

2.2 O Contratado ficará obrigado a realizar os serviços solicitados, conforme a necessidade e o interesse da 

ÓRGÃO SOLICITANTE, no prazo máximo de no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da 

Autorização de Serviço/expedição da Ordem de Serviços via E-mail fornecido na Proposta e/ou Recebimento 

Direto.  

  

I II   -   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
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2.3 Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.  

2.3.1 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela contratada  

2.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, mão de obra, transporte, carga, 

descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas geradas com a entrega dos produtos.  

  

3. OBJETO  

3.1 Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação de sistemas de informação para 

locação, suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de gestão municipal, visando à modernização 

dos procedimentos administrativos, gestão financeira e contábil e gestão pessoal, dentre outras demandas da 

administração pública, incluindo os serviços de importação, migração e conversão de dados, instalação, 

configuração, parametrização dos dados, hospedagem, manutenção de sistemas, suporte técnico e assessoria 

no processo de implantação e treinamento dos usuários para utilização em diversos setores e departamentos 

do órgão, contabilidade e finanças da instituição, conforme especificações e quantidades discriminadas no 

Termo de Referência Anexo I do edital.  

  

4. DATA, HORÁRIO, LOCAL DE REALIZAÇÃO E INFORMAÇÕES  

4.1 Data e horário indicados no campo II do Preâmbulo.  

4.2 Local indicado no campo II do Preâmbulo.  

4.3 Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, poderão ser feitos a Pregoeiro, pessoalmente ou através do 

e-mail: cplsobradoo@gmail.com ou pelo 83 - 3661 - 1018, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data 

fixada para a realização do certame; 

4.4 Na hipótese de ocorrer fato impeditivo que não possibilite a realização da Sessão Pública, fica a mesma 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário.  

  

5. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO  

5.1 Estarão impedidos de participar de qualquer fase da licitação os interessados que se enquadrem em uma ou 

mais das situações a seguir:  

a) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública de Sobrado /PB;  

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de  

Sobrado /PB; 

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;  

d) Reunidos sob forma de consórcio;  

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão  

ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

5.2 É vedada a participação de empresas que possuam em seu quadro técnico servidor público municipal, 

conforme Art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.  

5.3 Poderão participar desta licitação os licitantes estabelecidos no país, que atendam a todas as exigências 

contidas neste edital, e cujo ramo de atividade esteja compatível ao objeto licitado.  

  

6. DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

6.1 Para participar deste Pregão, o representante legal do licitante deverá apresentar-se a Pregoeiro munido do 

documento PROCURAÇÃO PARTICULAR ou CREDENCIAL com firma do OUTORGANTE 

reconhecida em Cartório Competente, acompanhado da cópia de documento (que contenha foto) do 

CREDENCIADO e do OUTORGANTE, bem como as seguintes declarações:  

6.1.1 DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL, conforme ANEXO VII;  

6.1.2 DECLARAÇÃO FORMAL DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O INCISO VII DO ART. 4º, DA LEI FEDERAL Nº 

10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.  

mailto:cplsobradoo@gmail.com
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6.2 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pelo licitante, mediante apresentação de 

estatuto/contrato social, ou instrumento público ou particular de procuração, ou documento equivalente 

registrado em cartório.  

6.3 Entende-se por documento credencial:  

a) Estatuto/Contrato Social/Requerimento de Empresário;  

b) Procuração ou documento equivalente do licitante.  

6.3.1 Este documento credencial deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular lances verbais, 

negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, 

para praticar em nome do licitante todos os atos pertinentes a este pregão, conforme ANEXO VI.  

6.4 Cada credenciado poderá representar apenas 01 (um) licitante;  

6.5 Cada empresa poderá credenciar apenas um representante;  

6.6 O representante legal do licitante que não se credenciar perante a Pregoeiro ficará impedido de participar da 

fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao 

direito de interposição de recurso, enfim, para representar o licitante durante a reunião de abertura dos 

envelopes: 

A - Proposta de Preços ou  

B - Documentos de Habilitação  

6.6.1 Neste caso, o licitante ficará excluído da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço;  

6.6.2 O credenciamento de que trata o item 6, deverá ser entregue separado dos envelopes de “Proposta” 

e “Documentos de Habilitação”.  

6.7 Será concedido pelo Pregoeiro o prazo de 10 (dez) minutos de tolerância para os licitantes 

retardatários. Passado esse prazo de tolerância, uma vez entregue todas as credenciais, não será permitida 

a participação de representantes retardatários;  

6.8 A ausência do representante da licitante, quando convocado, o impedirá de formular lances e manifestar a 

intenção de recurso;  

6.9 Quando na firma ou denominação social da microempresa ou da empresa de pequeno porte não constar, 

respectivamente, as abreviações “ME” ou “EPP”, juntamente com o credenciamento, será exigida, para fins de 

aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/06, a comprovação de tal 

enquadramento, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:  

a) Declaração emitida pela Secretaria da Receita Federal;  

b) Declaração do imposto de renda da pessoa jurídica, relativa ao último exercício social, 

já exigível;  

c) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, acompanhada da Certidão Simplificada emitida 

pela Junta Comercial da sede da licitante.  

6.10 Os documentos exigidos para credenciamento deverão ser entregues separadamente dos envelopes de 

“Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”;  

6.11 Os documentos para credenciamento poderão ser apresentados em cópia acompanhada do original, 

para que possam ser autenticados pela comissão no certame; 6.12 Todos os representantes das empresas 

deverão permanecer no local da sessão até o término dos procedimentos para assinatura da ata.  

6.13 Não serão recebidos envelopes de empresas que não estejam presentes na fase de credenciamento, a não ser 

que tais envelopes tenham sido protocolados no setor de protocolo da Prefeitura, em momento anterior ao 

horário marcado para o início da sessão.  

  

7. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

7.1. Os documentos de Proposta de Preços e Habilitação, depois de ordenados na sequencia estabelecida neste 

edital, serão apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, os quais deverão conter no anverso:  

  

7.1.1 ENVELOPE A 

Proposta de Preços 

Número do Pregão Presencial: 011/2021 

Objeto: Eventual contratação de empresa especializada em implantação e suporte de sistemas 

informatizados para utilização na Prefeitura Municipal de Sobrado. 
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Nome da licitante:  

CNPJ:  

  

7.1.2 ENVELOPE B 

Habilitação 

Número do Pregão Presencial: 011/2021 

Objeto: Eventual contratação de empresa especializada em implantação e suporte de sistemas 

informatizados para utilização na Prefeitura Municipal de Sobrado. 

Nome da licitante:  

CNPJ:  

  

7.2 Os envelopes para esta licitação só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados nos 

campos I e II do Preâmbulo, em sessão pública;  

7.3 Os documentos extraídos via Internet somente serão considerados válidos após a confirmação da 

autenticidade por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente.   

7.4 Inicialmente, todos os presentes assinarão os lacres dos envelopes, e será aberto o Envelope I – Proposta de 

Preços, e em seguida o (a) Pregoeiro (a) procederá da seguinte forma:  

7.4.1 Rubrica, conferencia, analise e classificação das propostas em confronto com o objeto e exigências deste 

edital;  

7.4.2 O estabelecido no subitem anterior, estende-se aos licitantes presentes;  

7.5 Analise de todas as propostas quanto a sua conformidade com as exigências do edital e seus anexos, 

procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir 

aquelas que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais.  

  

8. ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇOS  

8.1 Os documentos do envelope “A” (PROPOSTA DE PREÇO) deverão ser apresentados em papel timbrado, 

preenchidos por meio mecânico ou informatizado, carimbados e rubricados, sem emendas e rasuras, conforme 

anexo IV deste edital,  

8.1.1 fazer menção ao número do Pregão Presencial e conter a Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, 

fax e e-mail (se houver), e o respectivo endereço com CEP, e de preferência, com indicação do Banco, a agencia 

e os respectivos códigos e número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;   

8.1.2 Preço unitário e total da proposta. O valor Global da proposta deverá ser expresso em real e 

preferencialmente por extenso;  

8.1.3 Validade mínima da Proposta de Preços de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de abertura, 

excluindo os prazos de recursos administrativos;  

8.1.4 As empresas que não apresentarem, integralmente, o quanto requisitado nos itens  

8.1.1 a 8.1.3, serão desclassificadas.  

8.1.5 Caso haja redução de valores da proposta vencedora, a proposta realinhada não poderá 

conter itens com valores superiores aos inicialmente ofertados;  

8.2 Os preços são fixos e irreajustáveis, incluindo toda e qualquer despesa direta ou indireta referente a execução 

do objeto;  

8.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.3 Além da Proposta de Preços digitada (escrita) a licitante deverá preferencialmente (FACULTATIVO) 

apresentar, dentro do Envelope “A”, uma Planilha Eletrônica de dados, compatível com Microsoft Office Excel 

2007 e gravada em mídia (CD-ROM/ PEN-DRIVE), contendo toda a relação dos Itens constantes do Termo de 

Referência, não podendo omitir nenhum dos Itens, para agilizar os trabalhos desenvolvidos pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio no dia designado para a realização da Sessão de Licitação.  

 8.3.1 Na Planilha Eletrônica de dados o licitante deverá constar obrigatoriamente todos os Itens, inclusive 

àqueles que o licitante não tiver interesse na sua cotação, devendo para tanto fazer constar o valor unitário do 

Item igual à zero.  

 8.3.2. A Planilha Eletrônica de dados deverá ser apresentada em mídia CD ROM/PENDRIVE, que deverá 

constar a identificação da empresa e número do processo de Pregão.  
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 8.3.3. Havendo divergência entre os valores constantes da Proposta Escrita e da Planilha Eletrônica de dados, 

prevalecerá àqueles constantes da Proposta Escrita, mesmo que sejam de valores superiores ao da Planilha 

Eletrônica.  

 8.3.4 - Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, bem como 

a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo licitante ou por seu representante presente à 

reunião de abertura dos envelopes da Proposta, com poderes para esse fim.  

  

9. ENVELOPE B – HABILITAÇÃO  

9.1 Os documentos do envelope B deverão, preferencialmente, apresentar índice relacionando todos os 

documentos e as folhas em que se encontram, conforme relação a seguir, de forma a permitir maior rapidez na 

conferência e exame correspondentes:  

9.1.1 Habilitação Jurídica  

a) Cédula de Identidade do Sócio;  

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;   

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de  

prova de diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, 

emitido no seguinte endereço: 

 http://www.portaldoempreendedor.gov.br/temas/jasou/servicos/emitir-certificado-

cnpj-ccmei/certificado-cnpj. 

  

9.1.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “f” do subitem 9.1.1 não precisarão constar no 

envelope dos Documentos de Habilitação se tiveram sido apresentadas para o credenciamento.  

   

9.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade para com a Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;  

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o Objeto Contratual.  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;  

    

9.1.3 Qualificação Econômico-financeira  

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial/Extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

 

9.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada ou 

ainda em cópia simples, neste caso, mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação na 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/temas/jasou/servicos/emitir-certificado-cnpj-ccmei/certificado-cnpj
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/temas/jasou/servicos/emitir-certificado-cnpj-ccmei/certificado-cnpj
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sessão. Contudo, deverão ser apresentados para autenticação com antecedência mínima de 30min (trinta 

minutos) do início da sessão.  

  

9.3 Qualificação Técnica  

9.3.1. A licitante deverá apresentar em seu nome Atestado(s) e ou Certidões fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado que comprove(m) sua experiência pretérita para o fornecimento ora 

licitado, de forma compatível em QUANTIDADES, PRAZOS E CARACTERÍSTICAS com o objeto desta 

licitação.   

9.3.1.1. Pregoeiro(a) poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 

solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário;  

9.3.2. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos 

por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.   

  

9.4. Declarações  

a) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição, firmada conforme o 

modelo constante do Anexo V;  

b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, conforme Anexo 

VIII;   

c) Declaração de atendimento ao art. 9º, inciso III, da lei 8.666/93, conforme anexo X;   

d) Declaração da licitante de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade por órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera do Governo, na forma do Anexo XI;  

e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do inciso 

V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, firmada conforme o modelo constante do Anexo IX.  

  

9.4.1 Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, 

em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação (Lei complementar 123/06, art. 4º, §§ 1º e 2º).  

  

10. PROCEDIMENTO E FORMULAÇÃO DE LANCE  

10.1 Abertura do Envelope A - Proposta de Preços  

10.1.1 Aberta as Propostas de Preços, constatando-se sua perfeita conformidade com as especificações e 

descrições dos produtos detalhadas no edital, serão divulgadas as propostas classificadas que 

participarão da disputa.  

10.1.2 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 

seguintes critérios:  

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superior àquela;  

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem menor preço, até o Máximo de 3 (três);  

c) No caso de empate dos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.  

10.1.3 Concluída a fase de classificação, a Pregoeiro convidará individualmente o licitante classificado 

que ofertou o menor preço bem como os demais dentro do limite de classificação, em ordem decrescente, a 

apresentar lances verbais, de forma sequencial, decidindo-se por meio de sorteio em caso de empate.  

10.1.4 Para efeito de lances, será considerado o menor preço em número absoluto com duas casas 

decimais.  

10.1.5 O licitante que não mantiver o lance ofertado, ficará sujeito às sanções previstas neste edital;  

10.1.6 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os licitantes declinarem da 

formulação de lances.  
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10.1.7 A Pregoeiro poderá negociar com o licitante que ofertou o menor preço com vistas à redução da 

mesma. Após a negociação, se houver, a Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço ofertado, 

decidindo motivadamente a respeito.  

10.1.8 Caso haja redução de valores da proposta vencedora, a proposta realinhada não poderá conter 

itens com valores superiores aos inicialmente ofertados;  

  

10.2 Abertura do Envelope B – HABILITAÇÃO 

10.2.1 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope “B”.  

10.2.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste edital, o licitante que ofertou 

o menor preço será declarado vencedor.  

10.2.3 Em caso de inabilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, O PREGOEIRO 

examinará a oferta subsequente, verificando as condições de habilitação e assim sucessivamente, até ser 

declarado o vencedor.  

  

10.3 O licitante vencedor obriga- se a fornecer nova Planilha de Preços com os devidos preços unitários e totais 

ofertados na sessão, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data da sessão pública;  

10.3.1 Os preços unitários e totais dos produtos licitados deveram ser expressos com no máximo 02 

(duas) casas decimais igual, ou imediatamente inferior ao lance ofertado.  

  

10.4 Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes, ficarão à Disposição até 10 

(dez) dias após a publicação do resumo do contrato no DOM. Caso não sejam retirados, os mesmos serão 

eliminados por esta comissão.  

  

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

11.1 O critério de julgamento para aferição da proposta mais vantajosa é o Menor Preço Por Lote.  

11.2 O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço e daquelas que tenham valores 

sucessivos e inferiores em até 10 % (dez por cento) relativamente à de maior percentual de desconto, para 

participarem dos lances verbais.   

11.3 Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 11.2, serão classificadas as 

propostas subsequentes que apresentarem os Menores Preço Por Lote subsequentes, até o máximo de três, 

quaisquer que tenham sido os valores oferecidos.   

11.4 Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais conforme item 11.3, a 

ordem para esses lances será definida através de sorteio. Às Licitantes proclamadas classificadas, será dada 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, 

iniciando-se pelo autor da proposta de menor valor.   

11.5 A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência 

dos lances seguintes.   

11.6 O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor valor.   

11.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da 

Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de 

ordenação das propostas. Exceção feita à licitante detentora do menor preço Por Lote, a qual poderá deixar de 

ofertar lance enquanto seu preço continuar sendo o menor.  

  

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver 

recurso;  

12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro ou, quando houver recurso, pela própria 

autoridade competente.  

  

13. IMPUGNAÇÃO  

13.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do pregão, devendo o Órgão julgar e responder à impugnação em até 24 (vinte e 

quatro) horas, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113, que não poderá ser feito através de fax ou 

e-mail;  
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13.2 As impugnações deverão ser protocoladas Prefeitura Municipal - Rua Manoel de Sales, 178, centro, sobrado 

– PB, CEP: 58.342-000 – tel. 83 – 3661-1018.  

13.2.3 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada, caso a administração ache necessário, 

nova data para a realização do certame.  

13.2.4 – A(o) Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura de 

Sobrado /PB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para verificar a aceitabilidade das 

propostas caso tenha alguma dúvida.   

  

14 RECURSO  

14.1 Ao final da sessão, o licitante que se julgar prejudicado poderá manifestar motivadamente a intenção de 

recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente;  

14.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante, no momento da sessão deste Pregão, implicará 

na decadência do direito de recurso;  

14.3 Manifestações posteriores não serão acatadas pelo Pregoeiro, bem como os recursos que forem enviados por 

fax ou e-mail, devendo ser protocolado, pessoalmente, na sala de licitações, situada Prefeitura Municipal - Rua 

Manoel de Sales, 178, centro, sobrado – PB, CEP: 58.342-000 – tel. 83 – 3661-1018.  

14.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;  

14.5 Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos a Pregoeiro, o qual deverá receber e submeter à autoridade 

competente que decidirá sobre a sua pertinência;   

14.6 Os autos do processo permanecerão com vista aos interessados na sala de licitações, sediada na Prefeitura 

Municipal - Rua Manoel de Sales, 178, centro, sobrado – PB, CEP: 58.342-000 – tel. 83 – 3661-1018.  

  

15 CONTRATAÇÃO  

15.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, o Órgão firmará contrato, ou emitirá ordens de 

serviços, com o licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que 

integra este edital;  

15.2 O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação, para retirar a nota de 

empenho ou assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período quando solicitado 

pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão 

contratante;  

15.3 O futuro contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, 

sem prévia e expressa anuência da Administração;  

15.4 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nos quantitativos dos produtos, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, nos termos do §1º, do art. 65, da Lei 8.666/93, de 21/06/1993.  

  

16. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO  

16.1. O pagamento referente ao objeto deste contrato será efetuado pelo Órgão de Sobrado /PB, após o efetivo 

recebimento do objeto, em até 30 dias após a apresentação da Nota fiscal, que deverá ser atestada por 

funcionário responsável;  

16.2. Caso o licitante vencedor seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, a 

devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em 

vigor;  

16.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 

tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à 

sua correção, passando a ser considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento em 

questão, corrigido e atestado;  

16.4. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 

contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre o objeto 

do contrato, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade Superior;  
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16.5. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 

assemelhado adicional, salvo se criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir 

sobre o objeto deste contrato, na forma da Lei;  

16.6. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA por produtos/serviços adicionais que 

não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo de aditamento;  

16.7. O Órgão de Sobrado /PB reserva-se ao direito de suspender o pagamento se a prestação/serviço não estiver 

de acordo com as especificações no edital, seus anexos e na proposta.   

16.8. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no Edital, 

deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a 

regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante.  

16.9. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 

aceitação definitiva dos serviços.   

16.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula  EM = N x VP x I, onde:  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido;  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;  

VP = Valor da Parcela em atraso;  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I = (6/100)/365  

  

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.1 Lei Orçamentaria Anual – Exercício Financeiro de 2021 e nas rubricas informadas a seguir:  

  

02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0009.2.003 Manutenção da Secretaria de Administração - 

03 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04.122.0009.2.005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3.3.90.39. 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

  

18. SANÇÕES  

18.1. O LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

18.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos quando:   

a) Não celebrar o contrato;  

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;  

c) Apresentar documentação falsa;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo;  

h) Cometer fraude fiscal.  

  

18.2 O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, 

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

18.2.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.  

18.2.2 Multa por atraso imotivado na execução do objeto do contrato, nos prazos abaixo definidos:  

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos 

prazos parciais das Ordens de serviços, limitadas a 20% do valor da fatura;  

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% 

do valor da fatura;  
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c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 

20% do valor da fatura.  

18.2.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 

interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 18.2.3 Suspensão com prazo máximo de 02 

(dois) anos, conforme definidos abaixo:  

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15  

(quinze) dias;  

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do  

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.  

18.2.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando:  

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato:  

multa de 10% a 20%;  

b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à  

Administração: multa de 10% a 20%;  

c) Executar o objeto do contrato em desacordo com o termo de referência, que apresente insegurança 

no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 

20%;  

18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 

licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 19.2.3 e 19.2.4.  

  

18.3 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, 

impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no cumprimento da penalidade que lhe foi 

imposta.  

18.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  

18.5 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão 

deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico do 

Órgão.  

18.6 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada 

judicialmente.  

18.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 

infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo 

que o Órgão rescinda unilateralmente o contrato.  

18.8 As sanções previstas no item 19 deste edital são de competência exclusiva do Secretário Municipal de 

Administração, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 19.2.1, facultada a defesa do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas.  

18.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 

administrativa à Contratada, sob pena de multa.  

  

19 DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLENTAR N.º 123/06)  

19.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente 

identificadas nos termos do art. 72 da Lei Complementar 123/06, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
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19.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.  

19.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 20.1.1, implicará na 

inabilitação do licitante e decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal nº 8.666/93.  

19.1.2.1 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à Comissão de 

Licitação declarar vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor 

proposta, ou revogar a licitação.  

  

19.2 Em caso de empate entre as propostas apresentadas será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

19.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada.  

  

19.3 Para efeito do disposto no item 19.2, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado;  

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, 

serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem 

na hipótese do item 20.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, 

que se encontrem no intervalo estabelecido no item 19.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

19.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 19.3, o objeto será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame.  

19.5 O disposto nos itens 19.2 e 19.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

19.6 Independente do disposto nos itens 19.2 e 19.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

  

20 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Executar os serviços e ações de suporte quando solicitados de imediato e/ou no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas;  

b) Substituir os materiais que porventura não estejam em condições de uso normal ou estejam em 

condições inferiores à qualidade prometida no Edital, às suas expensas, e sob pena de aplicação de sanções 

cabíveis, desde que solicitado pelo responsável pelo recebimento;   

c) Não será permitida, em nenhuma hipótese, a transferência a terceiros, no todo ou em parte, das 

obrigações assumidas na licitação e assinadas no contrato;  

d) Cumprir rigorosamente as Leis, Instruções, Normas e demais Legislações Federais e Estaduais e 

orientações dos órgãos fiscalizadores.  

e) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, encargos sociais, impostos, exames médicos dos seus empregados, além das decorrentes do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Órgão de Sobrado-PB;  

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo dos seus empregados e preposto.  

g) Manter compatibilidade com as obrigações assumidas e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pela Administração durante todo o período de vigência do Contrato;  



 

 
 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

RUA MANOEL DE SALES, 178, CENTRO, SOBRADO – PB, CEP: 58.342-000 – TEL. 83 – 3661-1018 

  

  

21 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Ter reservado o direito de não mais permanecer o contrato, caso a mesma não cumpra o estabelecido no 

presente contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na lei n.  

8.666/93;   

b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua execução podendo 

impugnar os em desacordo com os licitados, os quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas 

destes por conta da contratada;   

c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e condições previstos na lei n. 

8.666/93;   

d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo serviço de acordo com as disposições do presente contrato;   

e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em que ocorrer a retenção 

de impostos sobre a nota fiscal de prestação de serviços;   

f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da lei 

n.8.666/93;   

g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 8.666/93.  

  

22 DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação INTEGRAL e irretratável dos termos deste 

edital e seus anexos.  

22.2 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte.  

22.3 É facultado à Comissão, adiar a data de recebimento das Propostas de Preços desta licitação, dando 

conhecimento aos licitantes, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente 

marcada.  

22.4 A AUSÊNCIA DO LICITANTE, QUANDO DA LAVRATURA DA ATA, AO FINAL DA SESSÃO 

PÚBLICA IMPLICARÁ NA PRECLUSÃO DO DIREITO A RECURSO E  

NA SUBMISSÃO AO DISPOSTO NA ATA;  

22.5 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

22.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio 

de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.  

22.7 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público derivadas de fatos superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade.  

22.8 Quaisquer esclarecimentos e informações sobre este edital, poderão ser feitos à Comissão de Licitação, 

pessoalmente das 08:00 as 12:00 horas ou através do E-mail cplsobrado@gmail.com, em até 48 (quarenta e oito) 

horas antes da data fixada para o certame.  

22.9 As impugnações, razões dos recursos, nova proposta de preço e amostra/protótipo deverão ser 

encaminhados, pessoalmente, ao Pregoeiro, no endereço citado no campo II deste Edital;  

22.10 É facultado a Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 

com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;  

22.10.1 A Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de 

Sobrado /PB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para verificar a aceitabilidade das 

propostas caso tenha alguma dúvida.   

22.11 A Pregoeiro poderá conceder aos licitantes o prazo de 2 (dois) dias uteis para a juntada posterior de 

documentos, cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da 

proposta;  

22.12 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Pregoeiro;  

22.13 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do 

documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta;  

22.14 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão, que deverá valer-se das disposições 

legais pertinentes;  

22.15 A Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 

suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos;  
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22.16 Fica designado o foro da Comarca de Sapé, estado da Paraíba, para julgamento de quaisquer questões 

judiciais resultantes deste edital.  

  

23 ANEXOS DO EDITAL  

23.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA;  

23.2 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;  

23.3 – ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;  

23.4 – ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF;  

23.5 – ANEXO VI - CARTA DE CREDENCIAMENTO;  

23.6 – ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL;  

23.7 – ANEXO VIII – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;  

23.8 – ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  

23.9 – ANEXO X - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 9º, INCISO III, DA  

LEI Nº 8.666/93;  

23.10 – ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  

23.11 – ANEXO XII - DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DOS ITENS QUE SERÃO  

ADQUIRIDOS  

  

01 de Junho de 2021.  

  

WILSON LOURENÇO DE BRITO 

 PREGOEIRO OFICIAL  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  
Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação de sistemas de informação para locação, 

suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de gestão municipal, visando à modernização dos 

procedimentos administrativos e de atendimento ao contribuinte, cobranças das receitas próprias, gestão 

financeira e contábil e gestão pessoal, dentre outras demandas da administração pública municipal, incluindo os 

serviços de importação, migração e conversão de dados, instalação, configuração, parametrização dos dados, 

hospedagem, manutenção de sistemas, suporte técnico e assessoria no processo de implantação e treinamento dos 

usuários para utilização nos diversos órgãos, setores e departamento de administração, contabilidade e finanças 

da instituição, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência Anexo I do edital.  

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE/CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
A evolução da tecnologia da informação, e de suas ferramentas, ocorridas nos últimos anos provocou um 

conjunto de mudanças benéficas para a população, mas também estas mudanças se tornam estratégicas e 

necessárias também para a execução e gestão de organizações privadas e públicas. Não obstante, no município de 

Sobrado , há uma significativa quantidade de processos de trabalho que fazem uso de sistemas de informação, 

mas que em função da evolução constante, estes sistemas se fazem necessário de atualizações e modernidade que 

tragam benefícios para a população, eficiência e eficácia dos serviços e da gestão pública. 

 

A infraestrutura de Tecnologia da Informação possui necessidades decorrentes de evoluções tecnológicas e 

demandas reprimidas. Os sistemas e serviços internos vêm exigindo cada vez maior poder de processamento, 

capacidade de armazenamento e recursos tecnológicos em geral para atender aos níveis de qualidade exigidos por 

esta instituição. A obsolescência, a constante exigência de atualização em hardwares e licenças de softwares e a 

complexidade do gerenciamento do ambiente de TI são uns dos principais fatores para a realização deste 

investimento. 

 

As aquisições almejadas justificam-se tendo em vista darmos mais celeridade e transparência dos atos 

administrativos, bem como aprimorar e informatizar os atos dos processos administrativos como Sistemas 

Integrados. Com base nas necessidades apresentadas pelas secretarias, concluiu-se que ferramentas integradas e 

as soluções complementares para seu melhor funcionamento e performance são as mais adequadas. A solução 

escolhida se baseou na busca de uma solução que concentrasse, com baixo custo, boa parte das necessidades da 

Instituição. 

 

Soluções Integradas de TI são complementares e capazes de construir uma plataforma única que oferecerá, de 

forma centralizada, um conjunto de ferramentas para suprir as necessidades institucionais do município, tais 

como gestão contábil, tributária, pessoal entre outras, Business Intelligence, integração de processos e sistemas, 

suporte a desenvolvimento evolutivo, suporte à integração de soluções de acessos a sistemas externos, 

mapeamento de processos, automatização de workflow e gerenciamento de projetos. Uma solução integrada, 

colaboração e comunicação unificada atende às necessidades de negócio dos projetos de ampliação da capacidade 

e gestão, garantindo a comunicação interna, de implantação de uma solução de colaboração com funcionalidade 

de armazenamento em nuvem privada e de uma plataforma relacional. 

 

Também foi considerado o custo de implantação e manutenção da infraestrutura tecnológica necessária para 

assumir a gestão dos dados informatizados institucionais, utilizando-se a infraestrutura em nuvem.  

 

Embora lance uma previsão da quantidade dos serviços, está se baseia em uma estimativa, não havendo 

instrumentos para garantirem-se com precisão quais serão as necessidades futuras.  

 

 

Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do exato enquadramento das 

necessidades e nos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei.  

 

2.5 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE:  
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A Administração deste Município, por intermédio de seu(a) Pregoeiro(a) Oficial busca sempre confeccionar 

editais com base nas solicitações elaboradas pelas Secretarias Municipais, que são diretamente responsáveis pela 

gerência das compras, as quais devem definir de maneira precisa o que realmente contempla o interesse público, 

verificando-se ainda sua conformidade com os ditames legais. Os editais devem sempre buscar a proposta mais 

vantajosa e evitar a redução do universo de participantes do procedimento licitatório, preservando, portanto, o 

referido interesse público. 

 

Ocorre que, se por um lado, a Administração não pode restringir em demasia o objeto a ser contratado sob pena 

de frustrar a competitividade, por outro, não podemos definir o objeto de forma excessivamente ampla, podendo, 

neste caso, os critérios para julgamento das propostas falecerem, em virtude da própria administração admitir 

propostas díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público. 

 

Para instituições com grande número de usuários é recomendado que os softwares de um mesmo fabricante sejam 

adquiridos por meio de contratação por volume, por questões de economia de escala. 

 

Propõe-se ainda, que a licitação seja realizada de forma global em 1 grupo de itens, ou seja, um único lote de 

itens, visando não ocorrer diferenças de relacionamentos entre sistemas nem incompatibilidades, bem como gerar 

economia de recursos e tempo com a fiscalização e operacionalização das demandas. 

 

Os itens serão agrupados em um único lote que compõem a Solução de Tecnologia da Informação descrita neste 

instrumento, para atendimento das demandas operacionais do Data Center, advindas das atividades 

administrativas. Trata-se do agrupamento de itens de uma Solução de Tecnologia da Informação cujos requisitos 

exigem a integração das partes, visando minimizar riscos de incompatibilidade dos equipamentos entre si 

(servidores e tape library) e entre o software de backup e equipamentos, sob pena de não atendimento da 

necessidade que originou a contratação ou da realização de uma nova contratação para integração das partes da 

solução. A decisão de agrupamento dos itens do objeto leva em consideração aspectos de condições equivalentes 

de prazo de entrega, suporte de serviços, qualidade, padronização e compatibilidade. Conforme descrito abaixo: 

 

Prazo de entrega: Com relação ao aspecto do prazo de entrega, o agrupamento de itens para esta solução visa 

garantir a entrega simultânea de todos os itens que compõem o lote, permitindo a manutenção do cronograma de 

implantação. Isso também minimiza o risco de não entrega de um dos itens (o que prejudicaria a solução inteira) 

e a provável aplicação de glosas e sanções contratuais cabíveis, que no caso do agrupamento em lotes, seria 

orientado a um único contratado. 

 

Suporte de serviços: Este aspecto tem seus riscos minimizados decorrente do agrupamento pois permite uma 

abordagem holística na hipótese do surgimento das demandas de suporte decorrentes de incidentes e problemas 

de mal funcionamento, descartando o procedimento analítico, por parte da contratada, em que os componentes da 

solução são analisados ou tomados isoladamente e centralizando as responsabilidades de pronto atendimento aos 

Acordos de Níveis de Serviços em uma única contratada. 

 

Qualidade: O aspecto da “qualidade” na entrega de Soluções de TI está intimamente relacionado com a adoção 

de um conjunto de boas práticas a serem aplicadas na infraestrutura, operação e gerenciamento de serviços de 

tecnologia da informação. A abordagem de agrupamento em lotes para esta aquisição, permite agregar maior 

qualidade ao longo do desenvolvimento da solução na medida em que viabiliza a implementação destas boas 

práticas, a qual preconiza uma visão sistemática visando a satisfação e atendimento das necessidades que 

originaram a contratação no ambiente de processamento de dados e sistemas da informação. 

 

Padronização e compatibilidade: O agrupamento de itens da solução proposta permite a padronização de 

equipamentos na medida em que possibilita na mesma plataforma dispositivos homogêneos, seja de mesma 

empresa, seja integrado. Do contrário, a provisão de serviços na Solução de TI proposta se torna mais difícil e 

dispendiosa através da utilização de plataformas de dispositivos heterogêneos, adicionando esforço para a gestão 

de problemas, mudanças, integrações, upgrades, compatibilidade e continuidade dos negócios. Ao planejar e 

aplicar uma política de padronização da sua TI, a solução simplifica a infraestrutura, racionaliza tecnologias e 

métodos e ganha vantagens significantes com relação ao custo, na qualidade do serviço e em agilidade. 
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Assim podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 

discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a 

aquisição. 

 

A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes 

devido ao ganho de escala na prestação dos serviços licitados, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, 

pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá 

comprometer toda gestão administrativa desta Administração. 

  

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar todos os serviços que no seu contexto geral 

são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em lotes distintos poderá gerar aos licitantes 

ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta 

global. 

 

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos”, vários autores, da editora 

Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:  

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 

diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o 

custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da produção 

(economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de 

lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)”. 

 

A própria Lei Federal n.º 8.666/93 garante a possibilidade de utilizar o menor valor global como critério, nos 

seguintes termos: 

  

“Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 

local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 

seguinte:  

(...) 

  

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;  

(...) 

  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 

mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 

referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48”. 

  

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 

indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 

único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 

restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU – Plenário – Relator: 

José Jorge). 

  

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

  

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 

em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor 

decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto".  

 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 

itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 

Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 
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Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 

julgamento e divisão por lote, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no 

presente caso. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES, FUNCIONALIDADES E DESCRIÇÃO DO LOTE:  

 

Item Sistema DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO Unidade Quant. 
Valor Mensal 

(R$) 

Valor Anual 

(R$) 

1 GESTÃO DE PESSOAS (Folha) 

1.1 

SISTEMA DE 

FOLHA DE 

PAGAMENTO 

Sistema de gestão de pessoal de 

interface amigável que permite o 

controle de forma integrada e 

eficiente todas as etapas do 

gerenciamento de pessoas no órgão 

e/ou município. Cadastro completo do 

servidor, seus históricos de atos de 

admissão, afastamentos e demissões, 

gerenciamento dos servidores, 

compreendendo o cadastro do 

servidor, geração de folha de 

pagamento, geração de arquivos 

bancários, informes de rendimentos 

entre outros. 

Mês 12 
                  

1.100,00 
13.200,00 

1 

 

TOTAL DO 

MÓDULO > 

GESTÃO DE PESSOAS (Folha) 
 

12 1.100,00 13.200,00 

2 GESTÃO CONTÁBIL 

2.1 

SISTEMA DE 

ARRECADAÇÃO 

E GESTÃO DE 

TRIBUTOS 

Sistema de Arrecadação e Gestão de 

tributos e taxas de competência do 

município, ágil e eficiente para a 

emissão, controle e cobrança dos 

tributos municipais, que facilita a 

contabilização, integrada com o Plano 

de Contas utilizado pelo município, 

com a associação do reconhecimento 

da receita por competência e seus 

recebimentos aos seus respectivos 

códigos de natureza de receita. O 

sistema está configurado aos padrões 

bancários para agilizar as cobranças, 

com a parametrização de documentos, 

boletos, além de proceder ao registro 

dos lançamentos de pagamentos 

através de arquivos retorno dos 

bancos, com aderência total aos 

padrões FEBRABAN. 

Mês 12 1.200,00 14.400,00 

2 

 

TOTAL DO 

MÓDULO > 

GESTÃO CONTÁBIL 
 

12 1.200,00 14.400,00 

 

TOTAL - VALOR MENSAL     2.300,00 

      

TOTAL - VALOR ANUAL      27.600,00 

 

4. FORMA DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
4.2 O fornecimento ocorrerá no horário de expediente do município de 08h00minh as 12h00min, todos os dias 

úteis, e em até 05(cinco dias) úteis, contadas a partir de emissão da ordem de compras, emitida pela Secretaria 

interessada. 
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4.2.1 A empresa poderá receber a ordem de compras, por Fax, e-mail ou através de recebimento direto;  

4.3 Será designado FORMALMENTE, após a celebração do contrato, um servidor como responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando 

as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas. 

4.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela contratada  

4.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, mão de obra, transporte, carga, 

descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas geradas com a prestação dos serviços. 

4.6 Serviços de Suporte Técnico remoto e atualização da solução 

O suporte técnico remoto inclui: 

a) manutenção corretiva remota, acionada por demanda; 

b) manutenção corretiva presencial, após emissão de ordem de serviço classificada com grau de severidade 

ALTO; 

4.6.1. A Contratada deverá estar disponível para suporte remoto, incluindo plantão tira-dúvidas e resolução de 

problemas com acesso remoto; 

4.6.2. Em caso de falha do sistema que afete o funcionamento integral da Solução ou de um de seus módulos e 

que não seja resolvido por meio de acesso remoto, a Contratada deverá prestar manutenção corretiva presencial, 

com todos os custos por sua conta. 

4.7 Serviços de Suporte Técnico Presencial Programada 

4.7.1. O suporte técnico presencial programado abrange: 

a) a execução, durante a vigência contratual (12 meses), de visitas presenciais às instalações da 

CONTRATANTE; 

b) as visitas serão demandadas pela CONTRATANTE com antecedência, através de ordem de serviço. 

 

5. DA PROVA DE CONCEITO 

5.1. A primeira colocada na fase de lances será convocada a realizar Prova de Conceito (PoC), no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, a contar da suspensão da sessão pública do certame, para avaliar se a solução atende 

integralmente às especificações constantes do item 3 do Termo de Referência – Especificações, Funcionalidades 

e Descrição. 

5.2. A Prova de Conceito (PoC) ficará a cargo da dos Secretários da pasta que utilizará o sistema e deverá ser 

iniciada nas dependências da Prefeitura Municipal, que indicará o local em que a solução deverá ser testada. 

5.3. A Prova de Conceito (PoC) será conduzida por Equipe Técnica da Prefeitura de Sobrado , especificamente 

designada e consistirá na aferição do atendimento, dos requisitos e funcionalidades exigidas no item 3 do Termo 

de Referência – Especificações, Funcionalidades e Descrição e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, 

mediante registro formal junto ao Pregoeiro com antecedência mínima de 1 (um) dia útil de seu início. 

5.4. A Equipe Técnica da Prefeitura de Sobrado  elaborará relatório com o resultado da Prova de Conceito (PoC), 

informando cada um dos requisitos e funcionalidades testados, se foi atendido ou não, além de eventuais 

observações cabíveis, bem como o resultado final indicando se a solução está aprovada, aprovada com ressalvas 

ou reprovada. 

a) caso a solução seja aprovada, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório; 

b) caso a solução seja reprovada, o licitante será desclassificado do processo licitatório; 

5.5. Caso a solução seja aprovada com ressalvas, considerada assim aquela que possuir todas as 

funcionalidades, mas apresentar falhas em alguma delas durante a PoC, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias 

úteis para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la para realização de testes confirmatórios. 

Caso os testes confirmatórios apontem que a falha não foi devidamente corrigida ou que o atendimento dos 

requisitos e funcionalidades não pôde ser confirmado, o licitante será considerado reprovado e desclassificado do 

processo licitatório. 
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5.6. A duração da PoC será de 2 (dois) dias sequenciais, no máximo, das 12h às 19h. 

5.7. Para a realização da PoC a licitante convocada deverá fornecer os softwares (sistemas operacionais, 

aplicativos, etc) e hardwares servidores/estações/notebooks), que deverão ser retirados imediatamente após a 

conclusão da PoC. 

5.8. Todas as despensas decorrentes da participação ou acompanhamento da Prova de Conceito (PoC) serão de 

responsabilidade dos licitantes. 

 Justificativa: a exigência da Prova de Conceito (PoC) foi incluída para verificar, antes de iniciar a 

instalação, a integração entre as soluções apresentadas, considerando a complexidade da especificação e 

seus recursos, bem como o custo de aquisição, torna-se essencial a comprovação de experiência anterior. 

Portanto, não é razoável que a Prefeitura de Sobrado  prescinda de mecanismo de cautela para que a 

Administração tenha as garantias de que a empresa possui as condições para a boa execução do objeto, 

justificando-se tal exigência para a adjudicatária. 

Ante o Art. 30, II, da Lei n.º 8.666/93, é pertinente que, a Administração tenha garantias de capacidade da 

licitante para o fornecimento do objeto com qualidade, verbis: 

 "Assim, conquanto seja certo que a lei não permite qualquer exigência que iniba a participação na 

licitação, também é correto afirmar que a Administração tem o dever de selecionar contratantes 

idôneos e capazes de satisfazer aos ditames do instrumento convocatório, valendo-se da fixação de 

“condições específicas que se revelem necessárias a comprovar a existência do direito de licitar”, 

como defende Marcal Justen Filho em sua obra Comentarios a Licitação e Contratos 

Administrativos, 11ª edição, 2005. In: Acórdão TCU 513/2009 Plenário (Relatório e Voto do 

Ministro Relator)"  

 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA.  
6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura. 

  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1 De acordo com o item 23 do edital.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
8.1 De acordo com item 22 do edital.  

 

9. DO VALOR  
9.1 O valor total estimado para prestação dos serviços de todos os lotes objeto deste certame é de 27.600,00 

(Vinte e sete mil e seiscentos reais), valor este levantado por meio de pesquisas realizadas junto ao mercado, pelo 

Município.  

 

10. PENALIDADES.  
10.1. À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos arts. 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 

8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, assegurados a 

ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em 

dispositivos de norma que vierem a substituí-la.  

10.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento 

equivalente, sujeitará a contratada, além das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, graduada de 

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:  

I – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 

caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) 

dias contados da data de sua convocação;  

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 

não realizado;  
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III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo.  

10.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla 

defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de 

Sobrado  ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021.06.024  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021  

CONTRATO Nº ....../2021  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A  

...... E A EMPRESA ........  

  

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de SOBRADO 

, Estado da Paraíba, com Sede na rua Manoel de Sales, 178, centro, sobrado – PB, CEP: 58.342-000 – TEL. 83 – 

3661-1018, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 01.612.553/0001-68, ora representado pelo Senhor Prefeito 

Municipal OLINALDO MARTINS DA SILVA, Brasileiro, Casado, Inscrito no CPF Nº 024.499.264-30, 

residente e domiciliado na Rua Sítio Campo Grande 3, s/n, Zona Rural, CEP – 58342-000 – SOBRADO – PB, 

Doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado , como CONTRATADO a empresa ...., 

inscrita no CNPJ Nº ...., situada à ....., representada pelo Sr ...., nacionalidade, portador do da cédula de 

identidade nº .... e do CPF Nº ...., denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de 

Prestação de serviços, autorizado pelo despacho constante no Processo, diplomas que as partes se sujeitam a 

cumprir, e também sob os termos e condições estabelecidas na proposta apresentada pela empresa, que é parte 

integrante deste Contrato, independente de transcrição, mediante as cláusulas seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada em disponibilização, 

implantação de sistemas de informação para locação, suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de 

gestão municipal, visando à modernização dos procedimentos administrativos, gestão financeira e contábil e 

gestão pessoal, dentre outras demandas da administração pública, incluindo os serviços de importação, migração 

e conversão de dados, instalação, configuração, parametrização dos dados, hospedagem, manutenção de 

sistemas, suporte técnico e assessoria no processo de implantação e treinamento dos usuários para utilização em 

diversos setores e departamentos do órgão, contabilidade e finanças da instituição, conforme especificações e 

quantidades discriminadas no Termo de Referência Anexo I do edital do PREGÃO PRESENCIAL nº. 011/2021, 

conforme descrição, preços constantes na proposta de preço;  

  

1.2  DESCRIÇÃO DOS LOTES CONTRATADOS:  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  Valor Unitário  Valor Total  

XX  Xxxxxxxxxxxxxxxxxx  R$ xxx  R$ xxx  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  

2.1. O valor global deste contrato, conforme itens relacionados em anexo, é de .... (....).  

2.2. O pagamento referente ao objeto deste contrato será efetuado pelo Município de ........../PB, após o efetivo 

recebimento do objeto, em até 30 dias após a apresentação da Nota fiscal, que deverá ser atestada por 

funcionário responsável;  

2.3. Caso o licitante vencedor seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, a 

devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em 

vigor;  

2.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 

tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à 

sua correção, passando a ser considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento em 

questão, corrigido e atestado;  

2.5. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 

contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre o objeto 

do contrato, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade Superior;  
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2.6. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 

assemelhado adicional, salvo se criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir 

sobre o objeto deste contrato, na forma da Lei;  

2.7. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA por produtos/serviços adicionais que 

não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo de aditamento;  

2.8. O Município de ........../PB reserva-se ao direito de suspender o pagamento se a prestação/serviço não estiver 

de acordo com as especificações no edital, seus anexos e na proposta.  

2.9. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no Edital, 

deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a 

regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante.  

2.10. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 

aceitação definitiva dos serviços.   

2.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula  EM = N x VP x I, onde:  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido;  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;  

VP = Valor da Parcela em atraso;  

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I = (6/100)/365  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

3.1. O Contratado ficará obrigado a fazer a realizar o serviço solicitados, conforme a necessidade e o interesse da 

SECRETARIA SOLICITANTE, no prazo máximo de no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento 

da Autorização de Serviço/expedição da  

Ordem de Serviço via E-mail fornecido na Proposta e/ou Recebimento Direto;  

3.2. Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.  

3.3. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela contratada  

3.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, mão de obra, transporte, carga, 

descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas geradas com a entrega dos produtos.  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

4.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.  

4.2. Poderá este contrato sofrer aditamento, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e demais dispositivos 

aplicáveis, mediante celebração de termo de aditamento.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

5.1. Lei Orçamentaria Anual – Exercício Financeiro de 2021 e nas rubricas informadas a seguir:  

  

02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0009.2.003 Manutenção da Secretaria de Administração - 

03 SECRETARIA DE FINANÇAS - 04.122.0009.2.005 Manutenção da Secretaria de Finanças - 3.3.90.39. 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES  

  

I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Executar os serviços e ações de suporte quando solicitados de imediato e/ou no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas;  
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b) Substituir os materiais que porventura não estejam em condições de uso normal ou estejam em 

condições inferiores à qualidade prometida no Edital, às suas expensas, e sob pena de aplicação de sanções 

cabíveis, desde que solicitado pelo responsável pelo recebimento;   

c) Não será permitida, em nenhuma hipótese, a transferência a terceiros, no todo ou em parte, das 

obrigações assumidas na licitação e assinadas no contrato;  

d) Cumprir rigorosamente as Leis, Instruções, Normas e demais Legislações Federais e Estaduais e 

orientações dos órgãos fiscalizadores.  

e) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, encargos sociais, impostos, exames médicos dos seus empregados, além das decorrentes do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Município de Sobrado -PB;  

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo dos seus empregados e preposto.  

g) Manter compatibilidade com as obrigações assumidas e prestar todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pela Administração durante todo o período de vigência do Contrato;  

  

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Ter reservado o direito de não mais permanecer o contrato, caso a mesma não cumpra o estabelecido no 

presente contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na lei n.  

8.666/93;   

b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua execução podendo 

impugnar os em desacordo com os licitados, os quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas 

destes por conta da contratada;   

c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e condições previstos na lei n. 

8.666/93;   

d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo serviço de acordo com as disposições do presente contrato;   

e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em que ocorrer a retenção 

de impostos sobre a nota fiscal de prestação de serviços;   

f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da lei 

n.8.666/93;   

g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 8.666/93.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE  

7.1. Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 

condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-

la em oportunidades futuras.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

8.1. Fica estabelecido que a CONTRATADA não transferirá e/ou cederá, no todo ou em parte, a execução do 

objeto do Contrato, ressalvadas as subempreitadas de serviços especializados, se for o caso, as quais serão 

previamente submetidas à fiscalização para autorização.  

  

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES  

9.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

9.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 

(cinco)anos quando:  

a) Não celebrar o contrato;  

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;  

c) Apresentar documentação falsa;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
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g) Comportar-se de modo inidôneo;  

h) Cometer fraude fiscal.  

  

9.2. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes sanções, 

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

9.2.1. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.  

9.2.2 Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos abaixo definidos:  

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou 

nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura;  

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo  

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 

limitadas a 20% do valor da fatura;  

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, 

limitadas a 20% do valor da fatura.  

9.2.2.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 

interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 9.2.3 Suspensão com prazo máximo de 02 

(dois) anos, conforme definidos abaixo:  

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15  

(quinze) dias;  

b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do  

contra da Administração Pública Municipal.  

  

9.2.4. Suspensão de até 02 (dois) anos e multo sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando:  

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%;  

b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à  

Administração: multa de 10% a 20%;  

c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que apresente 

insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 

20%;  

9.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 

licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.1.3 e 10.1.4;  

9.3. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, 

impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do  

Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta;  

9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;  

9.5. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão 

deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Município de Sobrado /PB;  

9.6. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada 

judicialmente;  

9.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 

infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo 

que a Administração rescinda unilateralmente o contrato;  

9.8. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do secretário de Administração, 

permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 10.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;  
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9.9. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 

administrativa à Contratada, sob pena de multa.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, 

com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato;  

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o direito 

à prévia e ampla defesa;  

10.3. No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do que tiver sido 

efetivamente fornecido e aprovado pelo CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A execução do objeto contratado será acompanhada pelo servidor: ..., Matricula ..., denominado FISCAL 

DO CONTRATO, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do contrato e a certificação 

da nota fiscal/fatura correspondente ao objeto executado;  

11.2. As Notas Fiscais/Faturas que forem apresentadas com erro serão devolvidas a contratada para retificação e 

reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 

reapresentação;  

11.3. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da INTEGRAL 

responsabilidade pela execução do objeto deste contato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA E DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

12.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no 

Edital referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 2021.06.024, e na PROPOSTA DE PREÇOS DA CONTRATADA;  

12.2. Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei Federal nº 

8.666/93 e suas posteriores alterações.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  

13.1. O MUNICÍPIO DE SOBRADO não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas 

à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, bem como pelas despesas provenientes de 

eventuais trabalhos noturnos, decorrentes da execução do objeto da presente licitação, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA;  

13.2. O MUNICÍPIO DE SOBRADO /PB, não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, ou por qualquer dano material e 

pessoal causado a terceiros, bem como pela indenização a estes em decorrência dos seus atos, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados;  

13.3 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as correspondências 

encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma produzirão efeito.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sapé, estado da PARAÍBA, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja.  

E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor.  

 

 

 

SOBRADO  - PB, ** de **** de ****. 

  

 

TESTEMUNHAS 

  

PELO CONTRATANTE 
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_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

  

_____________________________________ 

OLINALDO MARTINS DA SILVA 
Prefeito 

 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

****** 
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ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021  

Processo Administrativo nº 2021.06.024 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação de sistemas de informação para 

locação, suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de gestão municipal, visando à modernização dos 

procedimentos administrativos, gestão financeira e contábil e gestão pessoal, dentre outras demandas da 

administração pública, incluindo os serviços de importação, migração e conversão de dados, instalação, 

configuração, parametrização dos dados, hospedagem, manutenção de sistemas, suporte técnico e assessoria no 

processo de implantação e treinamento dos usuários para utilização em diversos setores e departamentos do 

órgão, contabilidade e finanças da instituição, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de  

Referência Anexo I do edital.  

  

A empresa ........., estabelecida na .........., telefone ......., e-mail........., inscrita no CNPJ nº ......... propõe a 

realizar a aquisição do objeto licitado conforme abaixo, em estrito cumprimento ao previsto no edital da 

licitação em epigrafe, pelos valores que segue:  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANTID.  Valor Unitário  Valor Total  

XX  Xxxxxxxxxxxxxxxxxx  XXX  R$ xxx  R$ xxx  

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ..... (.........);  

VALIDADE: 60 (Sessenta) dias;  

FORMA DE PAGAMENTO: Conforme Edital; PRAZO 

DE EXECUÇÃO: Conforme Edital.  

  

a) Declaro que após o recebimento da ordem de serviços, executarei no prazo máximo de 05 (cinco) dias;  

b) Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidente sobre o 

objeto deste pregão;  

c) Declaro manter os preços para pedidos com apenas uma unidade, sem pedido mínimo para despacho;  

d) Declaro ter total conhecimento e concordância com os termos deste edital de pregão e seus anexos.  

  

REPRESENTANTE LEGAL:  

CPF:  

DADOS BANCARIOS:  

BANCO:......... AGENCIA:........ CONTA:........  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

________________________ Assinatura 
/ Carimbo  
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ANEXO V – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021 

Processo Administrativo nº 2021.06.024 

  

  

A empresa ...., inscrita no CNPJ Nº ..., sediada na .... , por intermédio do seu representante legal, Declara, para os 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 

(dezesseis) anos.   

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  )  

  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura / Carimbo  
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ANEXO VI – MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024 

  

  

A empresa .................... com sede na Rua .............. Nº... Bairro ............., inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

............................... Credencia o senhor(a) ..............................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), 

portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ....... 

como meu mandatário, para representar esta empresa, com poderes para praticar todos os atos necessários, 

relativos ao procedimento licitatório na Modalidade pregão presencial nº 006/2021, em especial apresentar 

documentos, prestar declarações de qualquer teor, impugnar, recorrer, apresentar contra razões de recursos, 

desistir de prazos de interposição de recursos e do direito aos mesmos, a que tudo será dado como bom, firme e 

valioso.  

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura / Carimbo  
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E DA CONTRATAÇÃO  

 

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024  

  

  

1- Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

8.666/93 e suas alterações e às cláusulas e condições para a licitação supra, contida neste Edital.   

  

2- Propomos fornecer ao Município de ........../PB, pelos preços indicados na proposta em anexo, o objeto 

desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório.   

  

3- O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, e o prazo início da execução é 

imediato a partir da assinatura do contrato.  

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura / Carimbo  
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ANEXO VIII – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024  

  

(Nome empresarial da licitante) ..................., por meio do seu responsável legal, DECLARA, sob as penas da lei, 

que:   

  

a) Enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;  

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu limite fixado nos incisos I e II, 

art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06;   

c) Não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, §4º, incisos I a X, da mesma 

Lei.   

  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.   

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura do representante legal da empresa  
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024  

  

  

..........(empresa), Inscrita no CNPJ nº .........., declara para os fins de direito, que não possui qualquer fato 

superveniente impeditivo de se habilitar, licitar ou cadastrar, na forma do inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, 

comprometendo-me ainda a manter atualizado a Certidão Negativa de Débito perante as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, inclusive INSS e FGTS, e Certidão Trabalhista.  

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura do representante legal da empresa  
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO O ART 9°, INCISO III, DA LEI  

8.666/93.  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................  

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024  

  

  

  

A empresa ......, inscrita no CNPJ Nº ........, sediada a Rua/Av.................., declara para os devidos fins de direito, 

na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de .........., na modalidade Pregão 

Presencial nº011/2021 - .... de ..... de 2021, às ../.. horas na sala de Reuniões da Comissão Permanente de 

Licitação, que NÃO possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 

9°, inciso III, da Lei 8.666/93.  

  

  

  

Cidade/UF, .. de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura do representante legal da empresa  
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

  

  

NOME/RAZÃO SOCIAL.........  

ENDEREÇO:.................  

CNPJ:.....................    

Pregão Presencial nº 011/2021   

Processo Administrativo nº 2021.06.024  

 

 

  

A empresa ......, inscrita no CNPJ Nº ........, sediada a Rua/Av.................., Declara para os devidos fins de direito, 

na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de ........../PB na modalidade Pregão 

Presencial nº 011/2021, que objetiva a ............, com data da reunião inicial marcada para o dia ... de ... de 2021 as 

..:.. horas na sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, que não fomos declarados inidôneos para 

licitar  com  o  Poder  Público,  em  quaisquer  de suas esferas.  

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

  

Cidade/UF,... de ... de 2021.  

  

  

  

  

________________________  

Assinatura do representante legal da empresa  

  


